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Expediente Despachado pelo Presidente
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59/2022

(MENSAGEM Nº 12/2022)

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor: PODER EXECUTIVO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Le-
gislação Constitucional Complementar e Códigos; de Servido-
res Públicos; de Segurança Pública e Assuntos de Polícia; e
de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle.
Em 28.03.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

Art. 1º Esta Lei Complementar institui a Polícia Penal, no
âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, conforme
determinação da Emenda Constitucional Federal nº 104/2019, repro-
duzida na Emenda Constitucional Estadual nº 77/2020.

§1º A carreira que integra a Polícia Penal do Estado do Rio
de Janeiro é essencial, típica de Estado e indelegável.

§2º São símbolos oficiais da Polícia Penal, o Hino, a Ban-
deira, o Brasão, o Distintivo ou outro, capaz de identificar a institui-
ção, conforme modelos estabelecidos.

Art. 2º Esta Lei estabelece dentre as funções institucionais
específicas do órgão Policial Penal:

I - a segurança, custódia, vigilância e policiamento ostensivo
em todas as Coordenações e Unidades Prisionais que compõe o Sis-
tema Penal;

II - fiscalização, investigação e controle do cumprimento da
execução penal, quando o apenado estiver recolhido em estabeleci-
mento penal, ainda que em regime aberto ou semiaberto;

III - classificação de presos nas Unidades Prisionais;
IV - lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência atra-

vés de convênio celebrado com a Polícia Judiciária Estadual, para os
eventos ocorridos no âmbito das Coordenações e Unidades Prisio-
nais;

V- recaptura de presos foragidos e/ou evadidos do sistema
penal, desde que restrita ao momento da evasão ou à perseguição
imediata que vier a suceder; VI- o transporte, escolta e recambiamen-
to de apenados, atribuições que por definição não se confundem com
a atividade de custódia;

VII - fiscalização do cumprimento das regras do monitora-
mento eletrônico;

VIII - inteligência e contrainteligência, desde que estritamente
relacionadas à segurança dos estabelecimentos penais;

IX - correição e controle interno;
X - intervenção tática, controle de rebeliões, motins e resgate

de reféns, nos limites do que toca à segurança dos estabelecimentos
penais;

XI - o gerenciamento de crise, nos limites do que toca à se-
gurança dos estabelecimentos penais;

XII - segurança e controle de muralha e policiamento nas
áreas das Coordenações e perímetros de segurança das Unidades
Prisionais;

XIII- atividade de cinotecnia, para busca e controle da ordem
nas áreas das Coordenações e perímetros de segurança das Unida-
des Prisionais;

XIV- operações aéreas policiais nas áreas das Coordenações
e perímetros de segurança das Unidades Prisionais, desde que es-
tritamente relacionadas à segurança penitenciária;

XV- operações policiais que visem o cumprimento da execu-
ção penal nas áreas das Coordenações e perímetros de segurança
das Unidades Prisionais, desde que estritamente relacionadas à se-
gurança penitenciária;

XVI- operações policiais em conjunto com outras instituições
de Segurança Pública e Ministério Público quando demandado; e

XVII - a realização de processos de admissão, seleção, lo-
tação, remoção, formação continuada e especialização dos seus ser-
vidores, e demais atividades de ensino necessárias ao pleno cumpri-
mento das atribuições referentes às atividades de Polícia Penal.

Art. 3º Ficam transformados em Policiais Penais os atuais
Inspetores de Segurança e Administração Penitenciária, ativos e ina-
tivos, regidos pela Lei 4.583, de 25 de Julho de 2005.

Art. 4° Fica autorizado à Polícia Penal a confecção do Termo
Circunstanciado de Ocorrência, na forma do artigo 69 da Lei n°9.099,
de 26 de setembro de 1995, nas infrações de menor potencial ofen-
sivo ocorridas, exclusivamente, no interior dos estabelecimentos pe-
nais, relacionados à segurança penitenciária, consoante convênio a
ser celebrado com a Polícia Judiciária Estadual.

Art. 5º O preenchimento do quadro de servidores da Polícia
Penal será feito por meio da transformação dos cargos de carreira
dos atuais Inspetores de Segurança e Administração Penitenciária em
Policiais Penais e, também, por meio de concurso público.

§1º O ingresso no cargo de Polícia Penal será por meio de
concurso público, de nível superior.

§2° O Policial Penal ao tomar posse de seu cargo deverá
cumprir seu estágio de 03 anos, com lotação no interior das Unidades
Prisionais em regime de plantão.

Art. 6° Os cargos de carreira dos atuais Inspetores de Se-
gurança e Administração Penitenciária ficam transformados em Poli-
ciais Penais, mantendo-se os atuais níveis até a edição de lei de es-
truturação de carreira.

Art. 7º São atribuições do cargo de Policial Penal sem pre-
juízo de outras previstas na Lei de Execução Penal e demais Leis
específicas:

I- realizar a segurança e o policiamento preventivo e repres-
sivo, interno, externo e aéreo, desenvolvendo atividades policiais em
toda área de atuação do controle da execução penal;

II- promover a custódia das pessoas privadas de liberdade,

estejam elas cumprindo prisão provisória ou pena;
III- realizar escoltas judiciais, hospitalares e administrativas;
IV- zelar pela disciplina da pessoa privada de liberdade, bem

como instaurar e conduzir procedimentos apuratórios de infrações dis-
ciplinares cometidas pelas pessoas sob custódia, garantindo-se o con-
traditório e a ampla defesa;

V- realizar procedimentos de busca pessoal, de veículos e
edificações, dentro da área de atuação e extensão da execução pe-
nal, ressalvadas as hipóteses legais;

VI- fiscalizar as condições de segurança e higiene das celas
e dos espaços de uso diário das pessoas privadas de liberdade, in-
cluindo aqueles submetidos à medida de segurança;

VII- fiscalizar a aquisição e a distribuição de alimentação e
de todos os itens de assistência material que por direito são desti-
nados à pessoa submetida à execução penal;

VIII- fiscalizar e acompanhara prestação de assistência edu-
cacional, religiosa e à saúde das pessoas submetidas à execução pe-
nal;

IX- conduzir veículos e aeronaves destinados ao sistema pe-
nal;

X- operar armas, bem como todo equipamento relacionado
com as atividades de policiamento e segurança para manter o con-
trole da ordem pública e da segurança pessoal do policial penal;

XI- fiscalizar todo e qualquer material, destinado à construção
de prédios ou a execução de serviço, que tenham relação direta ou
indireta com as atividades de segurança dos estabelecimentos penais
e com as medidas de aplicação da execução penal em todos os seus
âmbitos;

XII- fiscalizar e operar os insumos destinados ao adestramen-
to de animais a serem utilizados na complementação da segurança
dos estabelecimentos penais e de suas respectivas áreas de atuação
no controle da execução penal; XIII- fiscalizar e executar os proce-
dimentos de visitação às pessoas privadas de liberdade;

XIV- fiscalizar e acompanhar a prestação de assistência ju-
rídica às pessoas custodiadas nos estabelecimentos penais;

XV- fiscalizar e conduzir a pessoa privada de liberdade para
as atividades de assistência previstas na Lei de Execução Penal;

XVI- fiscalizar, custodiar e conduzir a pessoa privada de li-
berdade para as atividades de trabalho interno e externo;

XVII- tratar e promover diariamente os registros administrati-
vos e as informações penais, classificando o nível de sigilo da infor-
mação;

XVIII- realizar operações de inteligência e contrainteligência;
acomodar em sistemas de informações; fazer a separação e dar tra-
tamento diferenciado as informações sensíveis, típicas de Estado,
quando se tratar de pessoas presas, submetidas à medidas de se-
gurança ou que façam parte de organizações criminosas nas questões
relativas estritamente à disciplina e à segurança penitenciária;

XIX- coordenar e executar o monitoramento e a fiscalização
da pessoa em cumprimento de pena, em saída temporária, prisão do-
miciliar e monitoramento eletrônico;

XX- coordenar e executar ações de inteligência voltadas à
segurança e à repressão da prática de ilícitos no interior dos esta-
belecimentos penais, ou em sua área de segurança, em percurso ou
local destinado à escolta de presos, nos locais onde se encontrem
presos trabalhando, além de subsidiar com informações a SSISPEN -
Subsecretaria de Inteligência Penal, às polícias judiciárias, aos órgãos
do Ministério Público ou outros órgãos de inteligência; XXI- coordenar
e executar as ações de busca e recaptura de evadidos das unidades
prisionais do Estado do Rio de Janeiro quando do momento da eva-
são ou à perseguição imediata que lhe suceder;

XXII- coordenar e executar o recambiamento interestadual de
presos que estejam sob a custódia do sistema penal do Estado do
Rio de Janeiro;

XXIII- realizar as escoltas das audiências de custódia, ativi-
dade típica de Polícia Penal, que não se confunde com as ações de
custódia, extra-muros desenvolvidas por outras instituições;

XXIV- apoiar a realização de vídeo conferência de pessoas
custodiadas para audiências instrução e julgamento, bem como para
as demais audiências relacionadas à execução penal;

XXV- acompanhar e fiscalizar os procedimentos administrati-
vos relacionados ao trabalho do preso;

XXVI- executar mandados de busca e apreensão expedidos
por autoridades judiciárias no interior dos estabelecimentos penais
quando provenientes de representação interna;

XXVII- controlar o fluxo de pessoas e veículos em ambientes
onde ocorram ações da polícia penal, no âmbito de suas atribuições;

XXVIII- coordenar e executar o gerenciamento de crises e a
intervenção nos recintos carcerários e em suas respectivas áreas de
segurança;

XXIX- reprimir o crime organizado, o tráfico de drogas e
quaisquer outros crimes que venham a ser praticados no interior dos
estabelecimentos penais, com a posterior comunicação aos órgãos
competentes, de forma a manter a segurança e a ordem no sistema
penitenciário;

XXX- realizar as escoltas de autoridades e dignitários quando
estes estiverem em visitação às unidades prisionais;

XXXI- executar medidas que visem a proteção da incolumi-
dade física das autoridades, e servidores da execução penal, policiais
penais, dignitários e de seus familiares, quando se encontrem em si-
tuação de risco em razão do cargo; XXXII- dar apoio, na forma da lei,
à coleta de dados biométricos e à coleta e preservação de material
biológico para obtenção de perfis genéticos de presos, garantindo a
cadeia de custódia, da amostra até o envio à perícia oficial; e XXXIII-
Realizar os relatórios e exames aos quais se refere o artigo 96 da

Lei 7.210/84, bem como outras atribuições que tenham relação com a
segurança dos estabelecimentos penais.

Art. 8º Os Policiais Penais terão sua carga horária definida
da seguinte forma: I- 40 (quarenta) horas semanais;

II- para os que trabalham em regime de plantão, na escala
24 (vinte e quatro) horas x 72 (setenta e duas) horas, fica assim de-
finido:

Parágrafo único. As 40 (quarenta) horas semanais que equi-
valerem a 2.086 (duas mil e oitenta e seis) horas anuais e será apli-
cada da seguinte forma:

I- em 01 (um) ano trabalhado, durante 09 (nove) meses,
cumprir-se-á 07 (sete) plantões por mês; e

II- durante 03 (três) meses trabalhado, cumprir-se-á 08 (oito)
plantões por mês.

Art. 9º O cumprimento das atividades deve ser realizado
dentro da jornada diária e oficial de trabalho, constituindo medida ex-
cepcional a utilização do banco de horas, que deverá ser previamente
autorizada pelo gestor da unidade, ou, em caso de urgências, comu-
nicada logo após a ocorrência.

Art. 10. Os policiais penais terão direito a carteira funcional
com fé pública em todo território nacional, distintivo, porte de arma,
cautela de arma institucional, consoante o artigo 6º, parágrafos 1º-B e
2º, combinado ao artigo 4º, inciso III, todos da Lei Federal nº
10.826/2003.

Art. 11. As alterações dos cargos a que se refere o artigo 6º
desta Lei Complementar não representam, para todos os fins, inclu-
sive para efeito de aposentadoria, descontinuidade em relação à car-
reira e às atuais atribuições desenvolvidas por seus titulares, na forma
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do que prescrevem o artigo 5°,§1°, da Emenda Constitucional 103, de
12 de novembro de 2019 e a Lei Complementar n° 51, de 20 de de-
zembro de 1985.

Parágrafo único. Os aposentados na carreira transformada
em Policiais Penais se sub-rogam em todos os direitos, além de ob-
tenção da carteira funcional, distintivo.

Art. 12. O Poder Executivo editará normas complementares
necessárias à plena execução desta Lei Complementar.

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

MENSAGEM Nº 12/2022
Rio de Janeiro, 28 de março de 2022

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTE E DEMAIS MEM-
BROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO,

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Egrégia Ca-
sa o incluso Projeto de Lei Complementar que "INSTITUI A LEI OR-
GÂNICA DA POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A premência que reveste a presente iniciativa esta alicerçada
na necessidade de disciplinar a organização, garantias, direitos e de-
veres da Polícia Penal, instituição com previsão constitucional nos ter-
mos do art. 144, § 5º da Constituição Federal e art. 188-A da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro, havendo, portanto, conformidade
com o ordenamento jurídico.

Sendo assim, a proposta visa estabelecer competências ins-
titucionais, estrutura organizacional, fundamentos e prerrogativas dos
servidores, com vistas à atuação eficiente do órgão, em todas as
suas atividades, o que repercutirá na qualidade dos resultados obtidos
no sistema penal, atendendo aos anseios da sociedade fluminense.

Portanto, considerando o relevante interesse público da ma-
téria, esperamos contar, mais uma vez, com o apoio e o respaldo
dessa Egrégia Casa e solicitando que seja atribuído ao processo o
regime de urgência, nos termos do artigo 114 da Constituição do
Estado, reitero a vossas Excelências o protesto de elevada estima e
consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

PROJETO DE LEI Nº 5659/2022
(MENSAGEM Nº 10/2022)

ALTERA O ART. 3º DA LEI Nº 5348, DE 11 DE DEZEMBRO DE
2008, QUE “ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 4.583, DE 25 DE JU-
LHO DE 2005, E DA LEI Nº 3.694, DE 26 DE OUTUBRO DE 2001;
FIXA O VENCIMENTO-BASE DO CARGO DE INSPETOR DE SEGU-
RANÇA E ADMINISTRAÇÂO PENITENCIÁRIA E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS”
Autor: PODER EXECUTIVO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; de Segurança Pública e Assuntos de Po-
lícia; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e
Controle.
Em 28.03.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

Art. 1º O art. 3º da Lei n° 5.348, de 11 de dezembro de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)
(...)
§1º Fica vedada a concessão de qualquer Gratificação de

Encargos Especiais aos beneficiários desta Lei, excetuadas aquelas
decorrentes do exercício de cargo em comissão, função gratificada ou
Gratificação de Valorização Profissional e a concedida pelo Decreto nº
38.258, de 16 de setembro de 2005, sendo certo que a Gratificação
de Valorização Profissional, de que trata este artigo incidirá apenas
sobre o vencimento- base na forma do § 3º.”

(...)

§3º A Gratificação de Valorização Profissional (GVP) incidirá
sobre o vencimento-base em até no máximo 18  (dezoito por cento),
assim definidos:

a) Servidores Lotados na Subsecretaria Gestão Operacional
de 1ª, 2ª e 3ª Classes 100  (cem por cento); e

b) Lotados nos demais Unidades Administrativas da SEAP de
1ª, 2ª e 3ª Classes 70  (setenta por cento).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CLÁUDIO CASTRO
Governador

MENSAGEM Nº 10/2022
Rio de Janeiro, 25 de março de 2022

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTE E DEMAIS MEM-
BROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

Tenho a honra de submeter à deliberação de Vossas Exce-
lências o incluso Projeto de Lei que “ALTERA O ART. 3º DA LEI Nº
5.348, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2008 QUE “ALTERA DISPOSITI-
VO DA LEI Nº 4.583, DE 25 DE JULHO DE 2005, E DA LEI Nº
3.694, DE 26 DE OUTUBRO DE 2001; FIXA O VENCIMENTO-BASE
DO CARGO DE INSPETOR DE SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÂO
PENITENCIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A premência que reveste a presente iniciativa está alicerçada
na necessidade de valorização dos Inspetores de Segurança e Admi-
nistração Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo
de estimular apenas a qualificação permanente do quadro de servi-
dores da SEAP, mas também observar simetria de tratamento à atua-

lização do percentual da gratificação de habilitação profissional asse-
gurada aos militares estaduais através da Lei 9.537 de 29 de dezem-
bro de 2021, cuja vigência se iniciou em 1º de janeiro de 2022.

Cabe ressaltar que a chamada GHP, Gratificação de Habili-
tação Profissional, existente naquelas instituições coirmãs, objetiva a
qualificação e aprimoramento dos quadros para a atuação na ativida-
de fim, conforme redação nos diplomas legais vigentes relacionados
às categorias de servidores, valorização esta que é também devida
aos zelosos servidores a Administração Penitenciária, em especial
àqueles que atuam na chamada atividade fim, por isso a sugerida
Gratificação de Valorização Profissional.

Sendo assim, a alteração ora proposta se mostra salutar co-
mo medida de justiça e manutenção da isonomia de tratamento dis-
pensada aos servidores da segurança pública, garantindo a efetiva
atuação integrada das forças policiais, que asseguram o sucesso da
atual política de segurança pública do Estado, que vem sendo refle-
tida na significativa redução dos indicadores de criminalidade e no au-
mento da paz social.

Portanto, considerando o relevante interesse público da ma-
téria, esperamos contar, mais uma vez, com o apoio e o respaldo
dessa Egrégia Casa e solicitando que seja atribuído ao processo o
regime de urgência, nos termos do artigo 114 da Constituição do
Estado, reitero a vossas Excelências o protesto de elevada estima e
consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

PROJETO DE LEI Nº 5660/2022
(MENSAGEM Nº 11/2022)

ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 6.855, DE 30 DE JUNHO DE 2014
QUE “ALTERA OS ANEXOS XIV E XV DA LEI Nº. 5.772/2010, A
QUAL INSTITUI O QUADRO ESPECIAL COMPLEMENTAR DA AD-
MINISTRAÇÃO DIRETA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, FIXA
VENCIMENTOS PARA AS CATEGORIAS FUNCIONAIS A QUE SE
REFEREM ÀS LEIS ESTADUAIS Nº 926/85, Nº 1056/86, Nº 113/87,
Nº 1236/87, Nº 1355/88, Nº 1367/88, Nº 1434/89, Nº 1459/89, Nº
1480/89, Nº 1522/89 E Nº 1638/90 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Autor: PODER EXECUTIVO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; de Segurança Pública e Assuntos de Po-
lícia; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e
Controle.
Em 28.03.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 6.855, de 30 de junho de 2014,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)
(...)
§4º Fica assegurada a Gratificação de Valorização Profissio-

nal (GVP) aos profissionais das categorias funcionais desta Lei que
atuam na área da Execução Penal da Secretaria de Estado de Ad-
ministração Penitenciária, que incidirá sobre o vencimento-base em
até no máximo 18  (dezoito por cento), assim definidos: Servidores
de Nível Superior, Nível Médio e Elementar 100  (cem por cento).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CLÁUDIO CASTRO
Governador

MENSAGEM Nº 11/2022
Rio de Janeiro, 25 de março de 2022

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTE E DEMAIS MEM-
BROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

Tenho a honra de submeter à deliberação de Vossas Exce-
lências o incluso Projeto de Lei que “ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº
6.855, DE 30 DE JUNHO DE 2014 QUE “ALTERA OS ANEXOS XIV
E XV DA LEI Nº. 5.772/2010, A QUAL INSTITUI O QUADRO ES-
PECIAL COMPLEMENTAR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, FIXA VENCIMENTOS PARA AS CA-
TEGORIAS FUNCIONAIS A QUE SE REFEREM ÀS LEIS ESTA-
DUAIS Nº 926/85, Nº 1056/86, Nº 113/87, Nº 1236/87, Nº 1355/88, Nº
1367/88, Nº 1434/89, Nº 1459/89, Nº 1480/89, Nº 1522/89 E Nº
1638/90 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A premência que reveste a presente iniciativa está alicerçada
na necessidade de valorização dos Servidores do Quadro Comple-
mentar da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária que
exercem atividades laborais nas atividades ligadas à execução penal.
Com isso objetiva estimular apenas a qualificação permanente do
quadro de servidores da SEAP, mas também observar simetria de tra-
tamento à atualização do percentual da gratificação de habilitação pro-
fissional assegurada aos militares estaduais através da Lei 9537 de
29 de dezembro de 2021, cuja vigência se iniciou em 1º de janeiro de
2022.

Cabe ressaltar que a chamada GHP, Gratificação de Habili-
tação Profissional, existentes naquelas instituições coirmãs, objetiva a
qualificação e aprimoramento dos quadros para a atuação na ativida-
de fim, conforme redação nos diplomas legais vigentes relacionados
às categorias de servidores, valorização esta que é também devida
aos zelosos servidores a chamada Área Técnica da Administração Pe-
nitenciária, por isso a sugerida Gratificação de Qualificação Profissio-
nal.

Sendo assim, a alteração ora proposta se mostra salutar co-
mo medida de justiça e manutenção da isonomia de tratamento dis-
pensada aos servidores da segurança pública, garantindo a efetiva
atuação integrada das forças policiais, que asseguram o sucesso da
atual política de segurança pública do Estado, que vem sendo refle-
tida na significativa redução dos indicadores de criminalidade e no au-
mento da paz social.

Portanto, considerando o relevante interesse público da ma-
téria, esperamos contar, mais uma vez, com o apoio e o respaldo
dessa Egrégia Casa e solicitando que seja atribuído ao processo o

regime de urgência, nos termos do artigo 114 da Constituição do
Estado, reitero a vossas Excelências o protesto de elevada estima e
consideração.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

PROJETO DE LEI Nº 5661/2022
(MENSAGEM Nº 13/2022)

CRIA, NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINIS-
TRAÇÃO PENITENCIÁRIA, ÓRGÃO DE GESTÃO DO SISTEMA PRI-
SIONAL, O CARGO DE AGENTE DE EXECUÇÃO PENAL, COM
CARREIRA E ATRIBUIÇÕES PECULIARES AO ANTIGO QUADRO
TÉCNICO DA SEAP.
Autor: PODER EXECUTIVO

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; de Ser-
vidores Públicos; de Segurança Pública e Assuntos de Po-
lícia; de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania; de Saú-
de; de Educação; de Trabalho, Legislação Social e Segurida-
de Social; e de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira
e Controle.
Em 28.03.2022.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os servidores do Quadro Técnico, doravante desig-
nados Agentes de Execução Penal comporão preferencialmente a di-
reção, coordenarão e execução das atividades afetas à Reintegração
Social dos Presos.

Art. 2º Os Agentes de Execução Penal, sem prejuízos de ou-
tras atribuições previstas em Lei são assim designados:

I- Especialistas de Reintegração Social; e
II- Técnicos de Reintegração Social.
§1º Compreende-se de nível superior o inciso I.
§2º Compreende-se de nível médio o inciso II.
Art. 3º O Preenchimento do quadro de servidores do quadro

de Agentes de Execução Penal, dar-se-á exclusivamente por concurso
público de provas ou provas e títulos.

Art. 5º Os cargos dos atuais servidores do quadro técnico
concursados para a Secretaria de Estado de Justiça e Interior - DE-
SIPE ficam transformados em Agentes de Execução Penal, subdivi-
didos em duas carreiras, quais sejam, Especialista de Reintegração
Social, de nível superior, e em Técnico de Reintegração Social, de
nível médio.

Parágrafo único. A designação e o enquadramento dos
Agentes de Execução Penal, Especialistas de Reintegração Social e
Técnicos de Reintegração Social submetem-se às classificações es-
pecificadas na Lei nº 6.855, de 30 de Junho de 2014, que alterou os
Anexos XIV e XV da Lei nº 5.772, de 29 de junho de 2010, que ins-
tituiu o Quadro Especial Complementar da Administração Direta do
Estado do Rio de janeiro, fixando os vencimentos para as categorias
funcionais a que se referem as Leis Estaduais nº 926/85, nº 1056/86,
nº 113/87, nº 1236/87, nº 1355/88, nº 1367/88, nº 1434/89, nº
1459/89, nº 1480/89, nº 1522/89 e nº 1638/90.

Art. 6º As funções dos Agentes de Execução Penal não se
confundem com aquelas próprias da carreira dos Policiais Penais, res-
ponsáveis pela disciplina, custódia e movimentação dos presos, atuan-
do com o apoio daqueles para as ações de Reintegração Sociais e
Progressão de Regimes estabelecidos pela Lei de Execução Penal.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO ESPECIALISTA / TÉCNICO DE REINTE-

GRAÇÃO SOCIAL

Art. 7º São atribuições dos Agentes de Execução Penal,
através dos cargos de Especialista de Reintegração Social e Técnico
de Reintegração Social, em conformidade com a Lei de Execução Pe-
nal nº 7.210 de 11 de julho de 1984, as seguintes:

I- Fiscalizar e Zelar pelos direitos assegurados na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988 e na do Estado do
Rio de Janeiro de 1989 relativos às ações e aos serviços de saúde e
à Reintegração Social do preso, garantindo as assistências médica,
social, psicológica, odontológica, farmacêutica, material, religiosa, nu-
tricional, vigilância epidemiológica e outras assistências relacionadas;

II- Fiscalizar e trabalhar para promover a dignidade da pes-
soa acautelada estimulando o respeito pelos direitos humanos e pelas
liberdades fundamentais;

III- Medir o nível de radiação emitidos pelos Scanners e de
outros elementos danosos à saúde dos detentos e dos servidores;

IV- Promover, planejar e participar da construção de projetos
e estratégias que proporcionem a formação profissional dos presos;

V- Incentivar e promover as atividades educacionais e cultu-
rais;

VI- Participar da construção de estratégias e projetos para o
fortalecimento dos laços familiares e sociais dos presos;

VII- Exercer prioritariamente as atividades destinadas a rein-
tegração do preso à sociedade;

VIII- Realizar exames criminológicos para livramento condicio-
nal, progressão de regime, visita periódica familiar, trabalho extra mu-
ro e prisão albergue domiciliar;

IX- Viabilizar o acesso do preso à documentação civil;
X- Elaborar projeto terapêutico individualizado do paciente em

medida de segurança;
XI- Atender ao familiar e ao preso para providências para o

registro e reconhecimento de paternidade;
XII- Compor as comissões técnicas de classificação discipli-

nares para fins de benefícios;
XIII- Realizar os procedimentos relativos ao processo de vi-

sita intima;
XIV- Integrar as equipes multidisciplinares com objetivo de

acolhimento dos apenados em situação de livramento condicional, pri-
são albergue domiciliar e SURSIS, realizando ações necessárias para
sua Reintegração Social;
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